
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.429.063 - RS (2014/0004954-4)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : SINDESP/RS - SINDICATO DAS EMPRESAS DE 
SEGURANÇA E VIGILÂNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE 
DO SUL 

ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ADICIONAL DE RISCO DE VIDA. 
INCIDÊNCIA. POSSIBILIDADE.
1. A orientação firmada por esta Corte manifesta-se no sentido de que 
devido à natureza remuneratória do adicional de risco de vida, sobre tais 
valores deve incidir a contribuição previdenciária patronal.
2. "O entendimento do Tribunal de origem está em consonância com a 
orientação do STJ, de que as verbas relativas aos adicionais possuem 
natureza remuneratória, sendo, portanto, passíveis de contribuição 
previdenciária" (AgRg no REsp 1.430.161/RS, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, segunda turma, DJe 20/6/2014).
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. 
Ministra-Relatora. Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Brasília, 15 de março de 2016(Data do Julgamento).

Ministra Assusete Magalhães 
Presidente

Ministra Diva Malerbi  
(Desembargadora Convocada TRF 3ª Região) 

Relatora
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AGRAVANTE : SINDESP/RS - SINDICATO DAS EMPRESAS DE 
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AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO): Trata-se de agravo regimental interposto pelo 

Sindicato das Empresas de Segurança e Vigilância do Estado do Rio Grande do Sul 

contra decisão que negou seguimento ao recurso especial.

Aduz o agravante, em suma, a inexigibilidade da contribuição 

previdenciária patronal incidente sobre o adicional de risco de vida, por se tratar de 

verbas indenizatórias.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.429.063 - RS (2014/0004954-4)
  

VOTO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI - DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO (Relatora): A pretensão recursal não merece êxito, na 

medida em que a parte interessada não trouxe argumentos aptos à alteração do 

posicionamento firmado na decisão recorrida. Assim, mantenho, por seus próprios 

fundamentos, a decisão agravada, nos seguintes termos (e-STJ, fls. 509/510):

Vistos.
Trata-se de recurso especial interposto pelo Sindicato das Empresas de 
Segurança e Vigilância do Estado do Rio Grande do Sul contra acórdão 
proferido pelo TRF da 4ª Região, assim ementado (e-STJ, fl. 378):

TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. ADICIONAL DE RISCO DE VIDA.
A verba referente ao adicional de risco de vida possui natureza 
salarial, de modo a integrar a base de cálculo da contribuição 
previdenciária, a teor do que preceitua os arts. 457, § 1º, e 458, 
ambos da CLT, bem como art. 7º da Carta da República.

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados.
A parte recorrente defende não ser devida a contribuição previdenciária 
patronal sobre "a rubrica a título de adicional de risco de vida, uma vez 
que tal pagamento não se enquadra na hipótese de incidência do artigo 
22, I, da Lei 8.212/91 por tratar-se, na sua essência, de indenizações" 
(e-STJ, fl. 430).
Requer, assim, a compensação dos valores já recolhidos.
Foram apresentadas contrarrazões às e-STJ, fls. 469/471.
Admitido o especial na origem (e-STJ, fl. 483), subiram os autos.
O Ministério Público Federal, em parecer de e-STJ, fls. 501/505, 
manifestou-se pelo conhecimento parcial do recurso e, nessa extensão, 
pelo não provimento.
É o relatório.
Inicialmente, o recurso especial não pode ser conhecido no que diz 
respeito aos arts. 7º, XXIII e XXVI, 150, I e 195, I, “a” da CF, pois não 
compete ao Superior Tribunal de Justiça, na via do recurso especial, 
analisar eventual contrariedade a preceito contido na CF/88, tampouco 
uniformizar a interpretação de matéria constitucional.
Quanto ao adicional de risco de vida, a orientação firmada por esta Corte 
Superior é no sentido de que, devido a natureza remuneratória que ele 
possui, a incidência da contribuição previdenciária patronal é medida que 
se impõe.
Corroborando com esse entendimento:
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PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ADICIONAL DE RISCO DE VIDA. VERBA 
DE NATUREZA REMUNERATÓRIA. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA.
1. Não há violação ao artigo 535 do CPC quando o Tribunal de 
origem, mesmo sem ter examinado individualmente cada um dos 
argumentos das recorrentes, adota fundamentação suficiente para 
decidir de modo integral a controvérsia, apenas não acolhendo a 
tese da recorrente.
2. A  orientação jurisprudencial do STJ é firme no sentido de que as 
verbas relativas aos adicionais possuem natureza remuneratória, 
sendo, portanto, passíveis de contribuição previdenciária.
Precedentes: AgRg no REsp 1.434.963 / RS, Rel. Min. OG 
FERNANDES, Segunda Turma, DJe 20/11/2014, AgRg no REsp 
1.430.161 / RS, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
20/6/2014.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.487.979/SC, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 9/4/2015)
TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. ADICIONAL DE RISCO DE VIDA.
1. Na hipótese em exame, o entendimento do Tribunal de origem 
está em consonância com a orientação do STJ, de que as verbas 
relativas aos adicionais possuem natureza remuneratória, sendo, 
portanto, passíveis de contribuição previdenciária.
2. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.430.161/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe 20/6/2014)

Aplica-se, portanto, o óbice constante da Súmula 83/STJ, extensível aos 
recursos interpostos com fundamento na alínea "a" do permissivo 
constitucional: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, 
quando a orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida".
Por fim, reconhecida a legalidade da incidência da contribuição 
previdenciária, fica prejudicado o questionamento acerca da 
compensação do indébito referente a esses valores, consignando que a 
compensação só pode ocorrer entre tributos da mesma espécie e 
destinação, conforme disposto no art. 66, § 1º, da Lei n. 8.383/91. 
Ante o exposto, nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo 
Civil, nego seguimento ao recurso especial.
Publique-se. Intimem-se.

Conforme salientado na oportunidade anterior, a orientação firmada por 

esta Corte manifesta-se no sentido de que devido à natureza remuneratória do 

adicional de risco de vida, sobre tais valores deve incidir a contribuição previdenciária 

patronal.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0004954-4 REsp 1.429.063 / RS

Números Origem:  50082597720114047108  RS-50082597720114047108

PAUTA: 15/03/2016 JULGADO: 15/03/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SINDESP/RS - SINDICATO DAS EMPRESAS DE SEGURANÇA E 
VIGILÂNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF / Imposto de Renda de Pessoa Física

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SINDESP/RS - SINDICATO DAS EMPRESAS DE SEGURANÇA E 
VIGILÂNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Documento: 1497407 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/03/2016 Página  6 de 4


